
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.884 - PR 
(2012/0212597-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADÍLIA NUNES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. AGENTES 
ADMINISTRATIVOS DO INSS. TEMPO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS 
QUE COMPROVEM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE OU MESMO QUE 
POSSIBILITEM O ENQUADRAMENTO LEGAL. INVERSÃO DESTAS 
CONCLUSÕES QUE NÃO PRESCINDE DA INCURSÃO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES 
DESPROVIDO.

1.   No caso, a Corte de origem decidiu que os documentos 
carreados aos autos demonstraram que todos os autores desempenhavam 
funções burocráticas de atendimento ao público, marcação de exames e 
consultas, sem que houvesse qualquer indicação específica sobre quais agentes 
biológicos estariam expostos em razão do exercício de seu ofício e com que 
frequência. A inversão de tais conclusões é inviável na via estreita do Recurso 
Especial, por demandar a incursão no acervo fático-probatório dos autos.

2.   Agravo Interno dos Servidores desprovido.

Documento: 1590538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 06 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.884 - PR 
(2012/0212597-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADÍLIA NUNES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ADÍLIA NUNES 

DOS SANTOS E OUTROS contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio  TRF da 4a. 

Região, que foi assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. TEMPO DE SERVIÇO CELETISTA. ATIVIDADE 

INSALUBRE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CONVERSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1.   A percepção de adicional de insalubridade não 

assegura a conversão do tempo de serviço para fins previdenciários, 

ante a diversidade dos critérios e dos objetivos contidos na legislação 

trabalhista e na previdenciária. Se a atividade não estava 

expressamente prevista na legislação previdenciária como insalubre, 

perigosa ou penosa, e não foi comprovada a exposição a agentes 

nocivos, descabe a conversão pretendida.

2.   A atividade de agente administrativo não era 

considerada especial, para fins de aposentadoria, pela legislação 

previdenciária vigente à época da prestação laboral submetida ao 

regime celetista (fls. 357).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante reitera os 

argumentos lançados no Especial, defendendo, em suma, que: (a) a 

comprovação da atividade insalubre não encontra óbice na Súmula 7/STJ e (b) 

apenas com o advento da Lei 9.032/95, que deu nova redação ao art. 57 da Lei 

8.213/91, tornou-se obrigatória a apresentação de laudo técnico para o fim de 

caracterizar a atividade como penosa, insalubre ou perigosa. Até então, para 

Documento: 1590538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  3 de 5



 
 

 

demonstração do exercício de atividades especiais, bastava apenas que a 

atividade desenvolvida pelo servidor estivesse enquadrada nos Anexos do 

Decreto 83.080/79 ou em lei específica, ou ainda, que a própria entidade 

empregadora reconhecesse o exercício de determinada atividade como insalubre, 

penosa ou perigosa, tal como ocorreu no presente caso, com o pagamento do 

adicional de insalubridade. Para as atividades desenvolvidas até 1997, não se faz 

necessária a apresentação de qualquer laudo (451).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.884 - PR 
(2012/0212597-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADÍLIA NUNES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. AGENTES 

ADMINISTRATIVOS DO INSS. TEMPO ESPECIAL. 

RECONHECIMENTO AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, 

ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS QUE COMPROVEM O EXERCÍCIO 

DA ATIVIDADE OU MESMO QUE POSSIBILITEM O 

ENQUADRAMENTO LEGAL. INVERSÃO DESTAS CONCLUSÕES 

QUE NÃO PRESCINDE DA INCURSÃO NO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DOS 

SERVIDORES DESPROVIDO.

1.   No caso, a Corte de origem decidiu que os 

documentos carreados aos autos demonstraram que todos ao autores 

desempenhavam funções burocráticas de atendimento ao público, 

marcação de exames e consultas, sem que houvesse qualquer 

indicação específica sobre quais agentes biológicos estariam expostos 

em razão do exercício de seu ofício e com que freqüência. A inversão 

de tais conclusões é inviável na via estreita do Recurso Especial, por 

demandar a incursão no acervo fático-probatório dos autos.

2.   Agravo Interno dos Servidores desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, a aposentadoria 

especial foi instituída pelo art. 31, da Lei 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência 

Social), com a previsão de contagem diferenciada de tempo de serviço prestado 

em condições sujeitas à exposição de agentes físicos, químicos e biológicos, 
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visando compensar os prejuízos causados à saúde e à integridade física do 

trabalhador.

3.   A comprovação da insalubridade da atividade laboral 

encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, que elencavam 

as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho por 

presunção legal, fazendo jus à contagem majorada do tempo de serviço. Convém 

ressaltar que a jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de que o rol 

de atividades previsto nos citados Decretos é exemplificativo, sendo possível que 

outras atividades não enquadradas sejam comprovadamente reconhecidas como 

insalubres, perigosas ou penosas.

4.   Posteriormente, a aposentadoria especial passou a ser 

regulada pela Lei 8.213/91 da seguinte forma:

Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 1o. -  A aposentadoria especial, observado o disposto no 

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% 

(cem por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei 

9.032, de 1995)

§ 2o. - A data de início do benefício será fixada da mesma 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 

49.

§ 3o. - O tempo de serviço exercido alternadamente em 

atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e 

da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

§ 4o. - O período em que o trabalhador integrante de 

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado 
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do emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.

5.   Por sua vez, a Lei 9.032/95 alterou, dentre outros, a redação 

do § 3o. do art. 57 da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva 

nocividade da atividade realizada de forma permanente, in verbis:

Art. 57 - § 3o. - A concessão da aposentadoria especial 

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, do tempo de trabalho permanente, 

não ocasional nem intermitente, em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado.

6.   Depreende-se, assim, que até 28.4.1995 é admissível o 

reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a 

agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir 

de 29.4.1995 não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, 

devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de 

prova até 5.3.1997 e, a partir de então e até 28.5.1998, por meio de formulário 

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 

7.   No caso dos autos, o autor busca o reconhecimento do 

exercício de atividade penosa.

8.   Sobre o ponto, o Tribunal de origem assim consignou:

Os documentos carreados aos autos indicam que todos ao 

autores desempenhavam funções burocráticas de atendimento ao 

público, marcação de exames e consultas, sem que haja qualquer 

indicação específica sobre quais agentes biológicos estariam expostos 

em razão do exercício de seu ofício e com que freqüência. Além disso, 

não há laudo pericial que comprove a alegada especialidade do labor, 

para fins previdenciários.

Não estando a atividade de agente administrativo prevista 

como especial nos Decretos 83.080/79 e 53.831/64, e não havendo 

laudo específico comprovando a insalubridade, o pedido é 

improcedente (fls. 355).
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9.   Assim, tendo as instâncias de origem, com base no acervo 

fático-probatório dos autos, afastado a possibilidade de reconhecimento da 

atividade especial, a inversão do julgamento, na forma pretendida, implicaria no 

revolvimento do acervo probatório, o que não é possível em sede de Apelo 

Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

10.  Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. NÃO FICOU 

CARACTERIZADA A EXPOSIÇÃO DE FORMA HABITUAL E 

PERMANENTE, NÃO OCASIONAL E NEM INTERMITENTE, A 

AGENTES NOCIVOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária interposta por 

João Santana, ora recorrente, contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, ora recorrido, visando à obtenção do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço. Afirma que exerceu atividades 

enquadradas como especiais por submissão a ruído e por contato 

com elementos tóxicos orgânicos nos períodos que se estendem de 

1o. de fevereiro de 1986 a 30 de junho de 1989 e de 1o. de julho de 

1989 a 13 de outubro de 1996 .

2.   O Juiz de 1o. Grau julgou improcedente o pedido.

3.   O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação 

do ora agravante e assim consignou em sua decisão: "Com relação ao 

intervalo de 1.7.1989 a 13.10.1996 na função de operador volante em 

estação elevatória de água, inspecionando funcionamento de 

moto-bombas, painéis, equipamentos de controle remoto, 

instrumentos, reles, sistemas de partida, efetuando leituras de níveis 

de reservatórios, medidores de vazão, hidrômetros, gráficos 

registradores de pressão, amperagem e voltagem; identificação e 

diagnóstico de defeitos de equipamentos, painéis, sistemas de 

pára-raios, etc., não pode ser reconhecido, uma vez que não restou 

caracterizada a exposição de forma habitual e permanente, não 

ocasional e nem intermitente, a agentes nocivos informados no 

formulário de fls. 141/142, durante o exercício de sua atividade (fl. 

406, grifo acrescentado).
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4.   Modificar a conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 

Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

5.   A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 

fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 

o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais 

e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea c do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

821.470/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. NÃO RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1.   Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 

alegação de violação de súmula, tendo em vista que enunciado de 

súmula não é enquadrado no conceito de lei federal. Nesse sentido, 

foi editada a Súmula 518 desta Corte superior, verbis: Para fins do art. 

105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 

fundado em alegada violação de enunciado de súmula.

2.   A análise acerca do art. 201, § 1o., da CF não pode 

ser conhecida, haja vista que possível ofensa a texto constitucional 

desafia recurso extraordinário estrito senso e não recurso especial.

3.   O não reconhecimento da atividade especial foi 

decidido com base no contexto fático-probatório dos autos, e a revisão 

do entendimento da Corte de origem, nos termos apresentados pelo 

recorrente, esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 816.859/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 5.2.2016).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 

HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. EXIGÍVEL SOMENTE COM O 

ADVENTO DA LEI 9.032/1995. INOVAÇÃO RECURSAL. 

ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO 

DAS PREMISSAS FÁTICO-PROBATÓRIAS FIXADAS PELO 

TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1.   A tese de que somente com o advento da Lei 

9.032/1995 passou-se a exigir a exposição habitual e permanente a 

agentes nocivos, para fins de reconhecimento da especialidade da 

atividade não foi suscitada em sede de recurso especial, 

caracterizando verdadeira inovação recursal, vedada em sede de 

agravo regimental, conforme a jurisprudência do STJ.

2.   Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo 

acerca da especialidade ou não da atividade exercida, para fins de 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, implica, 

necessariamente, reexame dos fatos e das provas constantes dos 

autos, providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice 

da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.566.902/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18.2.2015).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SUJEIÇÃO A AGENTE NOCIVO 

ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   No  caso  dos  autos, o Tribunal a quo fundamentou, 

com base nas provas  colhidas,  o  não  reconhecimento  de  tempo 

especial ante a ausência  de  sujeição  a  agente  nocivo. A revisão do 

que decidido impõe  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

604.088/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2016).

11.  No que diz respeito a suficiência de provas carreadas aos 

autos, que seriam bastante para comprovar o direito alegado, não cabe, em sede 

de Recurso Especial, a análise da suficiência ou não de provas para comprovação 

do direito alegado. Ilustrativamente, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 332, 

334, I, 557, §1o., I E II DO CPC E 212 DO CC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA DA ALEGADA OMISSÃO. 

SÚMULA 284/STF. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. SUFICIÊNCIA DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   O acórdão a quo, ao solucionar a controvérsia, não 

realizou o necessário debate acerca da possível incidência dos arts. 

332, 334, I, do CPC e 212 do CC, tampouco apreciou a ocorrência de 

violação do art. 557, §2o., I e II, do CPC. Ressalte-se, ainda, que as 

referidas teses não foram alegadas em embargos de declaração, 

restando inafastável a incidência do óbice contido na Súmula 

282/STF.

2.   Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 

535 do CPC, quando as alegações que fundamentam a pretensa 

ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente 

omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 

erro material. Assim, incide no ponto o teor da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia.

3.   O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto 

fático-probatório, concluiu pela fragilidade da prova material 

colacionada pela ora agravante, de forma que modificar tal 

entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 
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787.315/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

6.11.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. NECESSIDADE DE PROVA TÉCNICA. 

ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PRINCÍPIO 

DA PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO.

1.   O Tribunal a quo entendeu desnecessária a 

conversão do julgamento em diligência, ante a desnecessidade das 

provas requeridas, considerando que nos autos constam as provas 

pertinentes ao caso concreto, suficientes para a resolução da 

demanda (fl. 377, e-STJ).

2.   A legislação processual civil consagra o princípio da 

persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu 

convencimento, à luz das provas que entender aplicáveis ao caso 

concreto constantes dos autos.

3.   A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou 

não das provas e a fundamentação da decisão demandam, em regra, 

incursão no acervo fático-probatório dos autos e encontram óbice na 

Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.454.612/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA 

EM RECURSO DE APELAÇÃO. DETERMINAÇÃO PARA FACULTAR 

A PRODUÇÃO DE PROVAS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 

AMPLA DEFESA E DO LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 

ARTS. 130 E 131 DO CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 

IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO REGIMENTAL.

1.   A jurisprudência deste Tribunal reconhece 

expressamente que a emissão de juízo quanto a suficiência ou a 

insuficiência da instrução probatória concerne à matéria de fato, de 
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competência das instâncias ordinárias, não sendo possível a revisão 

de entendimento aplicado a essa circunstância em recurso especial, 

em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.

2.   No caso em exame, o Tribunal a quo, ao prover 

recurso de apelação do INSS, considerou não evidenciado nos autos 

início de prova material que, conjugado à sentença trabalhista, 

comprovasse o período de labor urbano pretendido e legitimasse a 

obtenção de auxílio-doença, e, por constatar não ter sido facultado às 

partes a produção de provas, em prejuízo da ampla defesa e do 

contraditório, de ofício anulou a sentença e determinou que essa 

garantia constitucional fosse observada no Juízo de primeiro grau, 

mediante a regularização da instrução do processo.

3.   Assim, não se configura na espécie nenhum vício 

legal, uma vez que os arts. 130 e 131 do CPC expressamente 

autorizam o magistrado a realizar a instrução probatória da forma 

necessária à formação de seu livre convencimento, observado o direito 

de ampla manifestação das partes, não havendo amparo legal para se 

acolher a pretensão da autarquia agravante, que sustenta a 

obrigatoriedade de o Tribunal a quo julgar improcedente o pedido, 

sem determinar a regularização da instrução processual no Juízo de 

primeiro grau.

4.   Não havendo nas razões de agravo regimental 

nenhuma referência à aplicação da súmula 7/STJ na fundamentação 

da decisão agravada, incide no caso a orientação inscrita na súmula 

182/STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.235.179/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

17.10.2012).

12.  Por fim, ainda cabe ressaltar que a orientação desta Corte é a 

de que o recebimento de adicional de insalubridade, por si só, não é suficiente 

para comprovação do efetivo exercício de atividade especial. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTO GENÉRICO. 

SÚMULA 284/STF. SERVIDOR. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL  

EM RAZÃO DE RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. INSUFICIÊNCIA.

1.   A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada 

de forma genérica pelas recorrentes, tendo em vista que não 

demonstraram, de maneira clara e específica, a ocorrência de 

omissão no julgado, atraindo, assim, o enunciado da Súmula 284 da 

Suprema Corte.

2.   A percepção de adicional de insalubridade pelo 

segurado, por si só, não confere o direito ao servidor de ter o 

respectivo período reconhecido como especial.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

nos EDcl no REsp. 1.256.458/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

12.11.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL 

EM RAZÃO DE RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE.  INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE POR 

INTERMÉDIO DE FORMULÁRIOS E LAUDOS. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO.

(...).

2.   A percepção de adicional de insalubridade pelo 

segurado, por si só, não lhe confere o direito de ter o respectivo 

período reconhecido como especial, porquanto os requisitos para a 

percepção do direito trabalhista são distintos dos requisitos para o 

reconhecimento da especialidade do trabalho no âmbito da 

Previdência Social.

3.   In casu, o acórdão proferido Tribunal a quo 

reconheceu o período trabalhado como especial, tão somente em 

razão da percepção pelo trabalhador segurado do adicional de 

insalubridade, razão pela qual deve ser reformado.

4.   Recurso especial conhecido e provido (REsp. 
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1.476.932/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

16/03/2015).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. REGIME CELETISTA. 

CONVERSÃO EM TEMPO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. EXPEDIÇÃO 

DE CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PELA AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTE DA 3a. SEÇÃO DO STJ. 

INAPLICABILIDADE AO CASO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1.   A tese principal gira em torno do reconhecimento do 

direito da servidora pública federal aposentada, tendo exercido 

emprego público federal regido pela CLT, à conversão do tempo de 

serviço exercido sob as regras do regime geral da previdência, 

prestado em condições especiais/insalubres.

2.   A Terceira Seção do STJ, em recente julgamento, 

datado de 24.9.2008, reiterou o entendimento de caber ao servidor 

público o direito à contagem especial de tempo de serviço celetista 

prestado em condições especiais antes da Lei 8.112/90, para fins de 

aposentadoria estatutária. (AR 3320/PR).

3.   É devida a aposentadoria especial, se o trabalhador 

comprova que efetivamente laborou sob condições especiais. No 

presente caso, no tocante aos interregnos laborados como servente e 

agente administrativo, verificou o Tribunal a quo não haver prova nos 

autos que indique a exposição da autora a agentes insalutíferos, na 

forma da legislação previdenciária, não reconhecendo, ao final, o 

direito ao tempo de serviço especial.

4.   O percebimento de adicional de insalubridade, por si 

só, não é prova  conclusiva das circunstâncias especiais do labor e do 

conseqüente direito à conversão do tempo de serviço especial para 

comum, tendo em vista serem diversas as sistemáticas do direito 

trabalhista e previdenciário.

5.   No presente caso, hipótese em que o Tribunal a quo 

não reconheceu a atividade de servente como insalubre, seu 

enquadramento como atividade especial encontra óbice na Súmula 
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7/STJ.

6.   Embargos de declaração acolhidos sem injunção no 

resultado (EDcl no AgRg no REsp. 1.005.028/RS, Rel. Min. CELSO 

LIMONGI, DJe 2.3.2009).

13.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

14.      É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0212597-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 240.884 / PR

Números Origem:  00060084920074047000  200704000394616  200770000060080  60084920074047000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADÍLIA NUNES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADÍLIA NUNES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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